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D e s e n v o l v i m e n t o  d a  T e o r i a  
de A dm inistração D em ocrática

D w i g h t  W a l d o

(Tradução de T hom az N ew lands N e to )

( Continuação)

NO propósito de passar em revista alguns escri­
tos que se relacionam  diretam ente com a 

teoria da adm inistração democrática, considere­
mos, em prim eiro lugar, a adm inistração pública. 
(1 )  Nesse setor, dois autores, vão, provàvelmen- 
te, mais longe que os demais ao discutirem  a rela­
tividade dos meios adm inistrativos diante dos fins 
políticos, e ao dem onstrarem  quanto se acha adian­
tada, pelo menos em certos setores, a revolução 
contem porânea no estudo da adm inistração pú­
blica .

Um dêsses autores é David M . Levitan, que, 
num a série de ensaios, advoga o abandono da dis­
tinção convencional entre política e administração, 
para que se possa trazer a democracia à adminis­
tração . Em  seu estudo, A  Neutralidade do Serviço 
Público ( “T he N eutrality  of the Public Service” ) 
propõe que se despreze a noção da neutralidade 
do servidor público democrático em face das gran­
des questões sociais, econômicas e políticas. Isso 
não quer dizer que os funcionários públicos devam 
participar da política partidária ou empenhar-se 
em cruzadas: “Concorda inteiram ente o autor em 
que o funcionalismo público civil deva abster-se 
de “fazer política”, sendo obrigado a executar com 
lealdade e dedicação as diretrizes de qualquer par­
tido que estiver no poder —  para que se torne efe­
tiva a vontade da m aioria” . (2 )  Observa-se hoje 
em dia, entretanto, que existe um a “positiva e ur­
gente necessidade de modificar-se essa insistência” 
em favor de um “program a de educação ideológica 
dos empregados do govêrno. . .  O servidor público, 
numa democracia, não poderá devidam ente deso­
brigar-se de seus deveres e responsabilidades a 
menos que possa apreciar com segurança a signi­
ficação da democracia, o sentido da dignidade do 
cidadão, e o conceito de que êle próprio é um

(1 )  Não fiz distinção, no presente ensaio, entre “d e­
mocracia” na administração e “democracia” quanto às re­
lações externas de um sistem a de adm inistração. Alguns 
dos autores adiante citados mostram-se interessados primor­
dialm ente num só dêsses aspectos. H á entre êsses autores, 
porém, pessoas interessadas nos dois problemas, e  que jul­
gam deve a administração democrática preocupar-se com  
um e outro.

(2 )  P ublic  A dm in istra tion  R eview , V o l. 2, págs. 
317-23, esp . p . 318  ̂outono de 1 9 4 2 ).

servidor do povo” . (3 )  N a realidade, em todos 
os graus do “processo” da administração pública, 
argúi o autor, formulam-se diretrizes, e todos os 
níveis do pessoal necessitam da compreensão pla­
nejada e consciente da ideologia democrática, asse­
gurando-se, assim, que tôdas as decisões porventura 
tomadas, o são no interêsse da democracia.

Em  ensaio posterior sôbre “Fins Políticos e 
Meios Administrativos” (Political Ends and Admi- 
nistrative M eans), Levitan prossegue em sua argu­
mentação, com maior insistência. A seu ver, “A 
natureza dos órgãos executivos é . . . tão impor­
tan te  como a dos princípios filosóficos de govêrno, 
senão mais relevante do que êles. Govêrno demo­
crático quer dizer democracia na administração 
tanto quanto nas leis. E ’ de suprema im portância 
que a m aquinaria adm inistrativa, estabelecida para 
o cum prim ento das leis, seja im pregnada do espí­
rito e da ideologia dem ocráticos. . . ” (4 )

Acredita Levitan que os estudiosos da adm i­
nistração são “míopes” e não enxergam a conexão 
inevitável que existe entre meios e fins, entre “téc­
nicas adm inistrativas e am biente social e político” 
e conclui pelo postulado de que o valor neutro 
atribuído a tais técnicas de adm inistração e orga­
nização é precisamente o contrário da verdade.

Os trabalhos de J .  Donald Kingsley reves­
tem-se de tom  análogo ao que se observa nos de 
Levitan, e rejeitam  qualquer separação entre polí­
tica e administração, negando a possibilidade da 
eficiência e, mesmo, a de existir um a ciência da 
adm inistração divorciada dos fins a que serve . Em 
sua opinião, “Ciência de meios é aventura po* 
sível somente num am biente social estável, no qual 
os elementos políticos reais aceitam ideologia co­
mum e aderem  a escala de valores tam bém  co­
m u m .” (5 )  E, afirma adiante:

Tem os tido, até agora, no campo da administração, um  
excesso de filosofia sintética, sob o disfarce de ciência, de

(3 )  Ibid., págs. 318-19.
(4 )  Ibid. Vol. 3, págs. 353-59, esp. págs. 356-57 (ou ­

tono de 1943) . V ide igualm ente “The Responsibility of 
Adm inistrative Officials in a Dem ocratic Society” , P o liti­
cal Science Q uarterly, Vol. 61, págs. 562-98 (dez. de 1946).

(5 )  “Political Ends and Adm inistrative M eans: 
The Adm inistrative Principies of Ham ilton and Jefferson” , 
P ublic A dm in istration  R eview , Vol. 5, págs. 87-9, esp. p. 88 
(inverno de 1945) .
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par com o insuficiente exame das relações entre os pro­
cessos e técnicas administrativos e os grandes objetivos 
políticos. Precisamos reconhecer, muito mais do que o fize­
mos no passado, a relação que existe entre m eios e  fins, e 
fugir da concepção estéril de que a administração é um  
fim em  si mesm a, ou de que a eficiência e a economia são 
objetivos superiores a quaisquer outros que possam ser 
procurados. T al se poderá melhor conseguir pela aquisição 
de perspectiva e  através de cuidadosa análise dos proces­
sos e técnicas administrativos em referência aos largos fins 
que devem  êles servir. (6 )

O que não se patenteia diante dêsses breves 
excertos, embora se tra te  de questão de certa im­
portância, é a base filosófica na qual apoia Kings- 
ley essas convicções. T al base é marxista ou qua- 
se-marxista. P ara  os marxistas, os órgãos gover­
nam entais refletem  a perspectiva dos interêsses da 
classe dom inante da sociedade e propugnam pelo 
m enos. Segundo Kingsley, “a adm inistração pú­
blica” não é um a ciência mas, simplesmente, um 
aspecto a mais da ideologia da classe m édia. Do­
cum enta êle êsse ponto de vista à saciedade, no 
estudo sôbre o serviço público britânico. Pode-se, 
entretanto, concordar com Kingsley com respeito 
à relação existente entre meios e fins, sem que se 
assuma compromisso com todos os dogmas do m ar­
xismo. Os processos da adm inistração relacionam- 
se com a estrutura econômica e social e com as 
características ideológicas das sociedades em que 
existem . Não só o desenvolvimento da teoria 
adm inistrativa dem ocrática como tam bém  a sobre­
vivência da própria democracia dependem  do re­
conhecimento dêsse fato.

Horace S . Fries, partindo de fundamentos 
filosóficos totalm ente diversos, e, em verdade, es­
crevendo para refutar o conteúdo “m arxista” que 
existe na confiante predição de Jam es Burnham, 
sôbre o advento da Revolução Adm inistrativa 
(M anagerial R evolution), advoga, igualmente, o 
desenvolvimento da adm inistração dem ocrática. 
Fries é discípulo de John  Dewey e defende a con­
vicção de Dewey sôbre a congruência entre o m é­
todo científico e os valores e processos democrá­
ticos. O propósito da ciência, escreve Fries, não é 
a predição mas o controle das “transformações con­
c re ta s .” Evita-se, dêsse modo, a rigidez da noçãc 
m arxista da inevitabilidade do processo histórico 
m ediante a idéia de “experim entação” : a ciência é 
um processo de autocorreção, que progride através 
da experim entação. Em  conseqüência, o que n e­
cessitamos é de ciência social experim ental (não 
apenas ciência de observação), praticada por par- 
tícipes-observadores.

A metodologia adequada às ciências sociais 
relaciona-se, com felicidade, aos processos adequa­
dos à dem ocracia: “O propósito* geral de uma d e ­
mocracia experim ental seria o de resolver conflitos 
de interêsses do modo menos custoso e mais satis­
fatório. À m edida que o processo de autocorreção

(6 )  Ibid . p . 89 . Vide igualm ente R ep rcsen tztive  
B ureaucracy: A n In terpreta tion  of the British C ivil Service  
(Y ellow  Springs, Ohio, 1944), esp . os capítulos introdu­
tório e f in a l.

se desenvolve, aperfeiçoam-se os planos e hipóte­
ses específicos; e, com êsse aperfeiçoamento, advém 
maior controle científico.” (7 )  E  prossegue o 
autor:

Os processos políticos e legislativos, por si sós, não con­
seguem assegurar a democracia num mundo de natureza 
tecnológica . Isso não significa, entretanto, ser im possível 
progredir no sentido de uma democracia administrativa 
que possa tornar o autogoverno m ais significativo do que  
nunca. Mas, som ente quando os responsáveis pela adm inis­
tração pública chegarem a perceber claramente essa nova 
alternativa da auto-administração “participativa” —  isto 
é, a democracia experim ental, dotada de autogoverno —  
essa possibilidade será transformada em  realidade cada vez 
maior e mais rica. (8 )

Assim, pois, o ponto de chegada de Fries, não 
o de partida, acha-se próximo do de Kingsley.

Outros caminhos filosóficos podem conduzir à 
administração dem ocrática. A opinião de David 
Lilienthal é, sob certos aspectos, pragmática; mas 
o núcleo de sua filosofia política, profundam ente 
sentida e eloqüentemente expressa, será, talvez, a 
idéia da própria dem ocracia. Em  seus trabalhos 
sôbre a T . V . A ., desenvolveu um a teoria da adm i­
nistração dem ocrática que é, provàvelm ente, mais 
conhecida do que qualquer outra que possa rece­
ber tal denom inação. A chave para entender-se a 
posição de Lilienthal é o fato de que aceita como 
desejável o govêrno de grandes proporções (big 
governm ent), ou, pelo menos, como inevitável; re­
jeita, pórém, muitas das idéias a respeito da maqui­
naria governamental —  principalm ente as fórmu­
las clássicas da adm inistração pública —  às quais 
a aceitação do govêrno de grandes proporções está 
historicam ente associado.

Na opinião de Lilienthal é a seguinte a ques­
tão do dia: “Como poderá a democracia usufruir 
as vantagens de um forte govêrno central e esca­
par dos males de um a adm inistração central remota 
e que pese de cima para baixo?” (9 )  Responde

(7 )  “Liberty and Science”, Public A dm inistration  
R eview , Vol. 3, págs. 268-73, esp. p. 272 (Verão de 1943).

(8 )  Ibid., p . 2 73 . V ide igualm ente “Som e Dem o- 
cratic Im plications of Science in Scientific M anagem ent” , 
A dvanced M anagem ent, Vol. 4, págs. 147-52 (out.-dez. de  
1940); “On Managerial Responsibility” , A dvanced  M ana­
gem ent, Vol. 8, págs. 45-48 (abr.-jun. de 1943); Scien­
tific  M ediation-Tool of Dem ocracy” , Antioch R eview , V o l.
5, págs. 388-401 (outono de 1945); e  Social Planning  (m i- 
meografado, s /d )  . Dentro da mesma orientação, vide igual­
m ente o livro de Dew ey, T he P ublic and I ts  P roblem s  (C hi­
cago, 1946), e  os trabalhos de M ax C . Otto, colega de 
F ries.

(9 )  E xiste um número considerável de írabr.lhos 
que insistem, com maior ou menor fervor, ou artificialism o, 
na extensão da democracia, nas administrações privadas. 
As idéias básicas dessas obras, praticam ente sem  exceção, 
foram retiradas de Follet, Tead ou algum escritor ligado 
à Haryard School of Business A dm inistration. Os livros de 
Charles P . McCormick, M u ltip le  M anagem ent (N ova  
York, 1938) e T he P ow er o í the P eople  (N ova York,
1949), poderão ser citados no setor da administração de 
regócios, embora os seus títulos sugiram maior relêvo da 
matéria objeto desta investigação, do que na realidade o 
seu conteúdo oferece . Os dois livros de H arleigh B . Tre- 
cker, Group Process in A dm in istra tion  (N ova York, 1947),
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êle a pergunta com o emprêgo da linguagem da 
adm inistração pública profissional, m ediante argu­
m entação exaustiva em favor da descentralização: 
delegação de autoridade às administrações locais 
coordenação entre os representantes dessa adminis­
tração, e assim por d ian te. M as os seus argumen­
tos vão além dessa linguagem . Argúi, em primeiro 
lugar, e com grande fôrça emocional, que a des­
centralização é antes de mais nada defendida em 
nome da democracia; e que para chegar-se à de­
mocracia, os grupos de cidadãos de tôda espécie 
hão de ser chamados a participar do “processo” 
administrativo, dando-se-lhes a oportunidade de 
declarar quais os seus interêsses e ajudando-se-lhcs 
a tom ar decisões que afetam  suas próprias vidas, 
e a pô-las em execução.

Adiando o exame das graves objeções feitas 
às idéias de Lilienthal e à experiência concreta da 
T .V .A . ,  observemos os trabalhos de dois outros 
autores, cujos escritos se têm  revelado influentes 
e característicos. São êles Ordway Tead e M ary 
Parker F o lle tt. De nenhum  dos dois se poderá 
afirm ar que tenham  escrito nos campos da “adm i­
nistração pública” ou “da adm inistração privada”, 
pois que ambos trataram  de administração, de 
modo g era l. Suas idéias, todavia, revelavam  maior 
influência no setor da adm inistração privada. (10 )

Ao nome de Ordway Tead segue-se longo rol 
de trabalhos que tratam  direta ou indiretam ente 
da adm inistração dem ocrática. (1 1 ) As idéias ex­
pressas nesses livros são um amálgama, tipicam en­
te  norte-americano, de filosofia pragmática, Cris­
tianismo secularizado, psicologia profissional, e tra  
ços da ideologia “adm inistrativa” —  tudo unifica­
do num  todo sui-generis, graças ao fervor da 
cruzada pessoal de T ead  em prol da democracia 
na adm inistração. Talvez não seja possível conse­
guir a quadratura de alguns dos círculos filosóficos 
e psicológicos que T ead julga haver obtido. (12 ) 
Em penha-se a fundo, no entanto, num a urgente 
tarefa, aplicando ao seu trabalho um a opulenta 
experiência de ordem prática e larga visão.

T ead atingiu a m aturidade durante um perío­
do e num setor não m uito notável pela sensibilida-

e  G roup Social W ork: Principies and P ractices (N ova  
York, 1949) são bons exem plos e revelam, claramente, a 
influência’ de F ollet e Tead, procurando ampliar e aplicar 
suas id é ia s.

(1 0 ) Entre os seus livros, talvez os seguintes sejam  
os mais importantes para esta nossa investigação: Human 
N ature and M anagem ent (N ova York, 1929); C reative  
M anagem ent (N ova York, 1935); T he Case for Dem ocracy  
and I ts  M eaning for M o d em  L ite  ( N ova Y ork, 1938); N ew  
A dven tures in D em ocracy  (N ova York, 1939); e  D em o­
cratic A dm in istra tion  (N ova York, 1945).

(1 1 ) R epetidam ente se defronta o leitor com uma 
afirmação que, na melhor das hipóteses, ó apenas m eia- 
verdade, a glosa de um problema na realidade não resolvi­
do . Assim , pois, lê-se “a essência da liderança democrá­
tica é a capacidade de influenciar pessoas a agir de m a­
neira tal que elas próprias são levadas a julgar benéficas 
a si m esm as” ( N ew  A dven tures, p .  1 3 7 ) . Os “líderes” 
do livro 1984, de George Orwell, seguem  exatamente essa 
fórm ula.

(1 2 ) N ew  A dven tures, p . 130.

de aos problemas e à ética da dem ocracia. Seu 
primeiro trabalho tratou de questões de psicologia 
industrial e adm inistração científica; seu primeiro 
livro, Os Instintos na Indústria  (Instin ts in Indus- 
try )  apareceu em 1918, num a época em que era 
ainda corrente a expressão “a nova arte de adm i­
nistrar homens” . Sua evolução como pensador 
deve ser encarada com a devida compreensão, em 
contraste com o pano de fundo de um a geração 
que assistiu serem publicados centenas de livros 
com os títulos de Como Chegar ao A lto : Técnicas 
para Uso do H om em  que Ambiciona Subir Acima  
dos Companheiros. Por volta de 1929, data  da pu­
blicação do seu segundo livro, T ead  esforçava-se 
enèrgicamente para conciliar as necessidades dos 
em preendimentos cooperativos aos valores demo­
cráticos . Já  nesse livro acham-se presentes o fervor 
característico de sua obra, bem como o postulado 
central de que “a idéia democrática m archa porque 
se harmoniza com as forças' primordiais da natu­
reza h u m an a .”

As idéias am adurecidas de Tead sôbre a de­
mocracia na adm inistração poderão ser melhor 
indicadas se nos concentrarmos em dois dos seus 
trabalhos posteriores, Novas Aventuras em  D e­
mocracia (New Adventures in D em ocracy) e 
Administração Democrática (Dem ocratic Adminis­
tra tion ) . A tese central de Novas Aventuras é a 
de que “autogoverno e bom govêrno. . . são aspec­
tos da mesma rea lid ad e .” Êsse modo de sentir 
dificilmente poderia ser tido por original. O que 
lhe dá significação é a insistência de que dentro da 
administração a democracia tem  de ser conside­
rada como filosofia positiva, de luta, e como pro­
grama p r á t i c o . . . ” (1 3 ) Sua preocupação não é 
o restrito interêsse pela economia e a eficiência. A 
satisfação do empregado, o enriquecimento da per­
sonalidade, a participação do pessoal na adminis­
tração, o desenvolvimento de idéias pensadas em 
comum, tais os seus conceitos básicos. N um a so­
ciedade democrática, devemo-nos em penhar não só 
em realizar como tam bém  em “realizar m ediante 
condições nas quais exista plena consideração pelo 
desenvolvimento harmonioso, produtivo e satisfa­
tório da personalidade das pessoas que trab a­
l h a m . . . ” (1 4 ) Num a democracia, adm inistração 
deve significar “direção de um a organização no 
propósito de realizar objetivos específicos, e de 
tal modo que suas diretrizes, métodos e funciona­
mento total tornem  efetivos êsses objetivos de m a­
neira econômica, harmoniosa e satisfatória para 
as pessoas em ca u sa .” (1 5 ) Propõe, no intuito de 
contribuir para a consecução da adm inistração de­
mocrática, dois princípios de trabalho: o “princí­
pio da representação de interêsses” e o “princípio 
da coordenação.” (1 6 ) Ainda aqui, não existe 
qualquer originalidade nesses princípios, afirma-

(1 3 )  Ibid . p . 103.
(1 4 )  Loc. cit.
(1 5 )  Êsses “princípios” são expostos e explicados (.-m 

N ew  A dventures, págs. 5-6 .
(1 6 ) D em ocratic  A dm inistration , p . 61 .
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dos puram ente como tais. Mas, na interpretação 
do autor, e na aplicação dêles a setores específicos 
da adm inistração pública e privada, pode-se crite­
riosam ente afirm ar que existe originalidade. Tais 
expressões, escritas por Tead, não significam cer­
tam ente o que querem dizer nos contextos em que 
mais freqüentem ente se encontram .

A essência e o atual ponto de chegada do p en ­
sam ento de T ead estão indicados nas seguintes 
passagens de Administração Democrática :

O que estamos, pois, em vias de alcançar, é  uma ne­
cessária, prudente e  produtiva participação no poder, nos 
conhecim entos e no respeito. E  pondo de parte os m éto­
dos convencionalm ente considerados "democráticos” , tais 
como o voto e  outros sem elhantes, onde quer que a parti­
cipação em todos êsses setores existir, onde a “libertação” 
da pessoa ocorrer, onde a responsabilidade de atingir êsses 
alvos fôr dividida por igual —  existe democracia. E  os pro 
cessos pelos quais eventualm ente se realiza tudo isso com  
êxito são democráticos. (1 7 )

Parece-me que T ead contornou e não atacou 
de frente alguns dos problemas centrais da teoria 
da adm inistração dem ocrática. Parece-me tam ­
bém, no entanto, que levou suas teorias para a pe­
riferia do seu meio cultural.

M ary Parker Follet foi, por todos os títulos, 
um a notável m ulher. (1 8 ) É  certo que o seu livro 
mais conhecido, O Estado Novo: A  Organização 
Coletiva como Solução para o Govêrno Popular 
(T h e  New S tate: Group Organization, the Solu- 
tion of Popular Governm ent) é um livro de valor 
pela conjugação de influências intelectuais que re­
vela e pela intensidade na apresentação de idéias. 
Em  essência, O Estado N ovo  é um apêlo ardente, 
quase gritante em favor da reconstrução das fncti- 
tuições e idéias democráticas, na qual o idealismo 
filosófico se casa ao pluralismo ou funcionalismo, 
através da nova psicologia social. O fato de o idea­
lismo ser um dos componentes do seu pensamento 
poderia ser deduzido de quase tôdas as páginas 
dêsse livro, ainda que isso não tivesse sido clara­
m ente declarado; Miss Follet foi grandem ente in­
fluenciada por Thom as Hill Green e Bernard 
Bosanquet. (1 9 ) É  curioso, no entanto, que tam ­
bém se tenha m ostrado profundam ente impressio­
nada com os vários debates do pluralismo, então 
no auge da aceitação . Com êsses dois ingredien­
tes dessemelhantes, elaborou um a síntese bastante 
plausível. O segrêdo do seu êxito em tal empresa 
reside na utilização do que ela própria denominou 
“a nova psicologia.” Tom ando as teorias e resul­
tados do alvorecente estudo de psicologia, segun­
do conviessem ao seu objeto, conseguiu reconciliar

(1 7 )  Registra-se que ela “impressionou profunda­
m ente” Lord Haldane e  Harold Laski, o que não é faça­
nha desprezível.

(1 8 )  A introdução à Terceira Reim pressão ( N o v a  
York, 1920 —  a primeira edição é  de 1918), que eu u tili­
zei, foi escrita por Lord Haldane, que faz a seguinte afir­
mação: se H egel tivesse vivido em  Boston, em  1920, “não 
teria p r o v a v e lm en te ... afirmado coisa m uito diversa do 
que diz M iss F o lle t .”

(1 9 )  Ibid. págs. 159-60.

o irreconciliável. Reescreveu o idealismo, efetiva­
mente, em linguagem do século X X .

“Precisamos viver a dem ocracia” é a pedra de 
toque de O Estado N ovo. Condena a autora, quase 
sem abrir exceção, as instituições políticas histo­
ricam ente associadas à democracia, como sendo, 
na melhor das hipóteses, artifícios pesados, mecâ­
nicos e, na pior, fraudes e ilusões. Os partidos, o 
federalismo, o referendum  popular, os direitos na­
turais, o voto universal —  e muitas outras institui­
ções, são severam ente castigadas. A essência da 
democracia não está nessas contrafações mecâni­
cas, mas no desenvolvimento de propósitos comuns 
num regime de co-participação, em organizações dc- 
que todos sejam membros integrantes. Em  suas 
palavras:

“A essência da democracia não está nas instituições, 
nem  mesmo na “fraternidade” ; está em  organizarem-se os 
homens de tal modo que fique assegurado ao máximo, de 
modo o mais perfeito possivel, que as idéias comuns sejam  
levadas adiante. Possui a democracia uma só tarefa —  
libertar o espírito criador do hom em . Isso se realiza atra­
vés da organização co le tiv a . Dizem -nos, por vêzes, que a 
dem ocracia é uma atitude, e  que deve abrolhar dos cora­
ções dos hom ens. Isso, porém, não é  o bastante. A dem o­
cracia é um  método, uma técnica cientifica de desenvolver  
a vontade do povo. Por essa razão, o estudo da psicologia  
coletiva é  uma preliminar necessária ao estudo da dem o­
cracia. Nenhum chefe de partido, nenhum capitalista ines- 
crupuloso, é responsável pela nossa ruina, mas, sim, a nossa 
ignorância de como agir em  comum. (2 0 )

Prossegue Miss Follet, firme e cuidadosa­
mente como é capaz de o fazer, e estabelece a cria­
ção de um Estado Novo nos têrm os de um  plano 
segundo o qual o indivíduo não se perde, mas, ao 
contrário, “acha-se” e cresce através da sua iden­
tificação à complexa embora ascendente hierarquia 
de grupos, que culmina no grupo m undial. Em  
cada um dêles, consegue a pessoa im pregnar sua 
individualidade de significação, contribuindo para 
as decisões e ações. E  estas são o que são unicam en­
te em virtude do que contribui cada indivíduo, mas, 
ainda assim são diferentes da soma de contribui­
ções individuais. “A democracia não é um a adi­
ção . . .  é a união genuína de verdadeiros indiví­
d u o s .” (21 )

Indicou-se a natureza de o Estado N ovo  por­
quanto embora não tra te  de adm inistração como 
tal, constitui as bases necessárias à compreensão 
dos trabalhos posteriores de Miss Follet sôbre o 
assunto. Tais escritos, produto de anos ulteriores, 
publicados em órgãos esparsos à guisa de ensaios, 
foram reunidos por H .C .  M etcalf e Lyndall 
Urwick e impressos sob o título de Administração  
Dinâmica (D ynam ic A dm inistration). (2 2 ) A

(2 0 )  Ibid. p .  S.

(2 1 ) Com o subtítulo “The Collected Papers of M ary 
Parker F olle t” (Londres, 1 9 4 2 ). Seu livro, C rea tive  Ex- 
perience, de 1924, é  uma extensão de alguns aspectos de 
The N ew  S ta te .

(2 2 )  U m  de m eus am igos afirmou, corajosamente, 
que T he N ew  S ta te  deveria levar a etiquêta de The O ld  
M edieva lism . A idéia de “encontrar” o próprio eu na ação
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maior parte dos ensaios versam problem as de 
adm inistração privada, principalm ente financeira; 
e, conforme se observou acima, sua influência exer­
ceu-se notadam ente no campo da adm inistração 
p riv ad a . Voltando sua atenção cada vez mais 
para a adm inistração financeira, Miss Follet to ­
mou-se de crescente interêsse pelo M ovimento da 
Administração Científica (Scientific M anagem ent 
M ovem ent) sendo por êle influenciada. Dois con­
ceitos dêsse movimento ela os considerou espe­
cialm ente afins às suas idéias: um  dêles, relativo 
ao realce especial conferido ao “funcionalismo” e à 
autoridade da função, o outro, referente a de como 
evitar ou resolver controvérsias pela com pleta e 
objetiva pesquisa dos “fa to s .” Êsses dois conceitos 
revelaram-se complementos lógicos, quase a rea ­
lização necessária de sua filosofia geral, e ela abra­
çou-os ardentem ente.

Em bora a palavra democracia não caia da 
pena de Miss Follet com tan ta  freqüência nesses 
últimos ensaios, julgo ser claro —  aceito o prin­
cípio de que o emprêgo inicial do têrm o não foi 
um a fraudulenta apropriação (2 3 ) que ela não 
poderia estar, hoje em dia, menos preocupada com 
a dem ocracia. Suas cogitações fundam entais dizem 
respeito ao fato de que tôdas as virtualidades e 
recursos de qualquer ser hum ano encontrem  “rea­
lização” . Êsse empenho, na verdade, é antigo. 
M as o efeito da aplicação de suas idéias à teoria 
adm inistrativa consiste em introduzir linhas hori­
zontais e processos circulares num  setor anterior­
m ente dominado por linhas verticais e processos 
lineares. Existe, em sua obra, grande destaque, 
talvez excessivo —  quanto ao modo de evitar e 
resolver conflitos e, tam bém , muitas palavras a 
respeito de “unidade integrada”, “responsabilidade 
descentralizada”, “liderança das funções” e de “po­
der com partilhado e não poder sôbre terceiros” 
(Pow er w ith not power o v e r .)

A fusão, efetuada por Miss Follet, da filoso­
fia própria dêsses dois ramos da Administração 
Científica merece especial destaque. A antinom ia 
lógica entre a “autoridade da função” e a auto­
ridade foi acima observada. Às mãos de Miss 
Follet, a “autoridade da função” é tom ada per se, 
como princípio modificador do princípio da cadeia 
de comando. A outra idéia, a de dirim ir contro-

coletiva, possuiu lugar de relêvo na ideologia fascista e, na 
melhor das hipóteses, deveria ser cuidadosam ente encara­
da, a fim  de serem evitados abusos.

(2 3 )  Em  seu comentário sôbre “T he perspectives of 
E lton M ayo, R eview  of Econom ics, Vol. 31, págs. 312-21  
(nov. de 1949), Reinhard B endix e Lloyd H. Fisher, com  
inteira propriedade, pedem  que explique sua repugnância 
quase patológica pelo “conflito” na sociedade: “Os conflitos 
políticos não causam, necessariamente, o declínio da civ i­
lização; poderão de igual modo ser a condição necessária 
de uma sociedade livre e, salvo se fôr aceita a hipótese  
radical de que liberdade e civilização são incom patíveis, 
aquela acusação não poderá ser aceita (p . 3 1 5 ) .

vérsias pela pesquisa dos fatos, é pela autora erigi­
da em lei, a “lei da situação . ” Inerente a qualquer 
situação que origine confusão ou controvérsia exis­
te, acredita ela, um a “lei”; essa lei da situação será 
reconhecida e aceita se tôdas as partes interessa­
das abordarem  a questão anim adas do devido espí­
rito, e se utilizarem  as técnicas apropriadas de pes­
quisa dos fatos e co-participação dêles. (2 4 )

A evolução de M ary P arker Follet levou-a, 
naturalm ente, além das principais correntes da 
ciência política norte-am ericana. O objeto do pre­
sente ensaio, todavia, é o de destacar as novas e di­
versas linhas que o pensamento sôbre a democracia 
e a administração vêm seguindo e que poderá êle, 
talvez, continuar a seguir com proveito. Existe, 
sem dúvida, considerável literatura a cruzar e re- 
cruzar as velhas divisas entre política e adm inistra­
ção, e a procurar um a adaptação entre a adminis­
tração e as necessidades da democracia, nestes 
meados do século X X . Essa literatura, sendo mais 
convencional do que a discutida neste trabalho, 
será apenas citada e não analisada. (2 5 ) É, porém, 
convencional apenas com referência ao ponto de 
vista do presente ensaio. Na realidade, conforme 
se observou acima, situa-se na atual “fronteira ope- 
ran te” da administração pública e se caracteriza 
por m aturidade, visão e sabedoria. (26 )

(2 4 )  H á um  curioso “sentim ento de reunião” , de 
sabor quaker, nesse ponto de vista .

(2 5 )  Eu tam bém  não discuto, no presente ensaio, 
o acervo de escritos sôbre a democracia “econôm ica” ou 
“industrial” , freqüentem ente de orientação socialista. A  
omissão não se deve apenas a lim itações de espaço; resulta, 
em parte, de uma opinião sôbre a validade de suas idéias 
no campo “adm inistrativo” . Qualquer que seja a validade  
ética do “socialism o” ou da “democracia econôm ica” , a 
parcela de tais escritos que trata de m eios administrativos 
visando ao “Ideal” é de estrutura tão frouxa o ingênua, 
que se torna difícil tomar a sério a teoria nelas proposta.

(2 6 ) Refiro-m e às seguintes qualidades, na litera­
tura: a prospeção imaginosa de T he F rontiers o í P ublic  
A dm in istra tion  (Chicago, 1936), bem  como de outros tra­
balhos de seus três notáveis co-autores, J .M . Gaus, L .D .  
W hite e M .E . Dimock; o tratamento esparso de Charles 
Merriam, mas freqüentem ente penetrante, a respeito do 
assunto, concentrado, de preferência em  T he N ew  D em o- 
cracy and the N ew  D espotism  (N ova York, 1939), P ublic  
and P riva te  G overnm ent (N ew  Haven, 1944), e S ystem atic  
P olitics  (Chicago, 1945); a sabedoria em face das coisas 
do mundo, requintada e  urbana, de Paul Appleby, em tra­
balhos tais como “Toward B etter Public Adm inistration” 
Public A dm in istra tion  R eview , Vol. 7, págs. 93-9 (prim a­
vera de 1947) e  P olicy  and A dm inistration , (U niversity of 
Alabama, 1949); C .S .  H ynem an em  sua busca da pro­
porção áurea, em  Bureaucracy in a D em ocracy  (N ova York,
1950); a combinação peculiar de tradicionalismo e  visão, 
que se encontra em  A . C . M illspaugh, em  obras tais como 
Demo&racy, E fíic iency, S ta b ility :  an A ppraisal o f A m eri­
can G overnm ent (W ashington, 1942), e T ow ards E fíic ien t  
D em ocracy  (W ashington, 1 9 4 9 ). A lista é de crescimento  
indefinido. T alvez eu devesse acrescentar-lhe os nom es de 
Fritz M orstein Marx, Herman Finer e C. D . Friedrick, que 
escreveram com especial referência ao problema da “res­
ponsabilidade adm inistrativa” .


